
Exposição sobre a 
vida de Irmã Dulce 

em cartaz no 
Centro de Cultura

A Biblioteca Manuel Querino 
distribuirá fitas, cartões 

para oração, revistas 
e folders relativos ao 

memorial da futura santa

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

A mostra que aborda também a biografia da Irmã Dulce dos Po-
bres, é gratuita e permanece em cartaz até 31 de outubro. A ex-
posição retrata o legado da freira baiana que será canonizada no 

próximo domingo, 13 de outubro, no Vaticano; com linha do tempo de 
notícias, informações da Campanha do Tijolo, a ‘Coleção Irmã Dulce: os 
milagres pela fé’, um livro reportagem que descreve a trajetória de fé e 
obras sociais dela, do jornalista Jorge Gauthier, dentre outras atrações.
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Criado pela Lei 4.429 de 
19 de novembro de 1991 Am o s -

tra sobre 
a vida de 
Irmã Dulce 

está em cartaz desde 
segunda-feira (7), na 
Biblioteca Manuel 
Querino da Câmara 
Municipal. A exposi-
ção retrata o legado 
da baiana, que será 
canonizada no pró-
ximo domingo, 13 de 
outubro, no Vaticano, 
em Roma. O público 
pode conferir a bio-
grafia da Irmã Dulce 
dos Pobres até 31 de 
outubro. A entrada é 
gratuita.

No roteiro, a linha do tempo 
de notícias de quando Irmã Dulce 
nasceu até os dias atuais da sua 
canonização.  Pode ser visto 
também um memorial da vida da 
futura santa, contendo momen-
tos importantes como o início da 
Campanha do Tijolo e a ‘Cole-
ção Irmã Dulce: os milagres pela 
fé’, um livro reportagem que des-
creve a trajetória de fé e obras 
sociais dela, do jornalista Jorge 
Gauthier.

Para a bibliotecária da 
Câmara, Normaci Correia um dos 
objetivos da exposição é mostrar 
a religiosidade e abordar a trans-
formação cultural e política que 
Irmã Dulce trouxe para Salvador, 
a Bahia e o Brasil.

“Queremos que o público 
veja a questão cultural e friso a 
questão do amor. A humidade 
dela nos traz um exemplo para 
nós. Faz com que se espelha-
mos, para poder ter algo dife-
rente para trazer para as pes-
soas e isso é muito importante 
para os visitantes, conhecerem 
e saber mais sobre a vida dela”, 
disse.

Além disso a biblioteca dis-
tribuirá materiais de Irmã Dulce: 
fitas, cartões para oração, revis-
tas e folders sobre o memorial da 
futura santa, localizado no bairro 
do Bonfim, em Salvador. 

Vida de Irmã Dulce é tema 
de exposição na Câmara

A mostra que permanece em cartaz até 31 de outubro, 
pode ser prestigiada na Biblioteca Manuel Querino

Fotos: Antonio Queirós
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A vereadora Marta 
Rodrigues (PT) pro-
pôs, por meio do Pro-
jeto de Resolução nº 

162/2019, a criação da Frente 
Parlamentar Mista em Defesa 
da Economia Popular Solidária 
no Município de Salvador. Com 
a proposta, a vereadora busca 
inserir, institucionalmente, o 
Poder Legislativo Municipal nos 
debates sobre economia solidá-
ria e informal.

“Ressaltamos a importância 
de transformar o conjunto das 

práticas de produção, comercia-
lização e serviços que são ins-
critas no universo da economia 
informal. Embora não apareçam 
nas estatísticas oficiais, elas 
garantem atualmente, em con-
dições precárias, a subsistência 
e a manutenção de milhares de 
famílias”, destacou a vereadora 
na justificativa da proposição. 

Na concepção de desenvol-
vimento sustentável, a Economia 
Popular Solidária ocupa o ponto 
central na inclusão socioprodu-
tiva e no fortalecimento de práti-

cas emancipadoras e justas, cor-
roborando para um plano de sus-
tentabilidade socioeconômica 
e de dinamização do mercado 
local, ponderando as diversas 
práticas, a exemplos das finan-
ças solidárias, rede de produção, 
comercialização e consumo. 

“A política de Economia 
Popular Solidária permite uma 
reflexão sobre as práticas socio-
produtivas. Clamo que essa pro-
posição seja aprovada pelos 
meus pares”, defendeu Marta 
Rodrigues. 

Marta Rodrigues propõe criação da 
Frente em Defesa da Economia Solidária

Proposição visa transformar o conjunto das práticas de produção, comercialização e serviços

O programa online 
‘Forte por Ser 
Mulher’, condu-
zido pela vereadora 

Ireuda Silva (Republicanos), 
presidente da Comissão de 
Defesa dos Direitos da Mulher 
na Câmara da Municipal, retor-
nou na quinta-feira (3) e trouxe 
mais uma vez o debate em torno 
da violência que mata, destrói 
famílias e compromete a vida de 
milhares de mulheres no Brasil 
e no mundo.

Na segunda edição, a 
Ireuda pontuou que grande 
parte das vítimas de violên-
cia constante sofre de quadros 

depressivos. “Não tem como 
você sofrer uma opressão cons-
tante e não desenvolver um 
quadro depressivo. Não sou psi-
cóloga, mas já fui vítima. Vim 
de um lar onde a agressão era 
constante. Então sei como me 
sentia quando criança. Depois 
casei, vieram conflitos, não 
agressão física, que me traziam 
uma grande angústia”, disse a 
vereadora. Ela completa que as 
mulheres que têm fé têm mais 
condições de superar, mas não 
deixam de sofrer essa grande 
pressão.

A convidada da semana, foi 
a advogada Andrea Marques, 

que afirmou que a violência con-
tra a mulher é “democrática”, já 
que não “verifica raça, status 
social, altura”. “Parece que eles 
[homens] se unem, fazem pia-
das, brincadeiras, mas quem 
é violentado e agredido não 
acha graça nenhuma. É preciso 
romper o silêncio, as mulheres 
terem coragem. A coragem não 
é ausência de medo, mas é con-
tinuar seguindo em frente”, des-
tacou.

Transmitido ao vivo nas 
redes sociais de Ireuda Silva 
e também disponibilizado no 
canal no Youtube da vereadora, 
o ‘Forte por Ser Mulher’ con-
tou com participações e intera-
ções simultâneas, inclusive de 
homens, que opinaram sobre o 
tema. O programa que debaterá 
temas relacionados a Salvador 
vai ao ar todas as quintas-fei-
ras, a partir das12h, nas redes 
sociais da vereadora.

As consequências psicoemocionais 
da violência contra a mulher

O programa ‘Forte por Ser Mulher’ de Ireuda Silva 
relata na segunda edição quadros depressivos

Vereadora Ireuda Silva ao lado da advogada Andrea Marques

Vereadora Marta Rodrigues 

Foto: Assessoria da vereadora

Foto: https://fasubra.org.br
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D iante das notícias 
sobre o encerramento 
das operações da 
Petrobras na Bahia, 

cujo processo foi iniciado com 
a desocupação do Edifício Torre 
Pituba, a Câmara Municipal de 
Salvador criou uma Frente Par-
lamentar Mista em Defesa da 
Petrobras. O colegiado supra-
partidário vai lutar para a 
empresa continuar atuando na 
capital baiana.

A Frente Parlamentar Mista 
em Defesa da Petrobras será 

presidida pelo vereador Moisés 
Rocha (PT), que já trabalhou na 
empresa como instrumentista. A 
colega de partido Marta Rodri-
gues ficou com a vice-presidên-
cia. Os demais membros são 
Marcos Mendes (PSOL), Odios-
valdo Vigas (PDT), Sidninho 
(Podemos), Luiz Carlos Suíca 
(PT), Téo Senna (PHS), Toinho 
Carolino (Podemos), Henrique 
Carballal (PV) e Kiki Bispo (PTB).

Conforme notícias veicu-
ladas na imprensa de Salva-
dor, o plano de desocupação da 

Torre Pituba será concluído até 
o final de dezembro deste ano. 
A empresa justifica o encerra-
mento das operações como uma 
estratégia de redução de custos 
que ocorre em todos os proces-
sos e atividades, inclusive em 
gestão predial da torre. 

Além do Edifício Torre 
Pituba, estão sendo desocupa-
dos o Edifício Ventura, no Cen-
tro do Rio de Janeiro, e o Edifí-
cio Novo Cavaleiros, em Macaé. 
A Petrobras já desocupou o 
Edisp, em São Paulo.

Outubro é o mês do ser-
vidor público e para 
celebrar esta data a 
Câmara de Salva-

dor vai oferecer aos servidores 
da Casa diversas atividades gra-
tuitas.  A progra-
mação tem início 
nesta quinta-feira 
(10) e segue até 24 
de outubro, e inclui 
palestras aber-
tas ao público em 
geral, com entrega 
de certificado ape-
nas para os asso-
ciados. 

“O trabalho e 
a vulnerabilidade 
humana” será o 
tema da primeira 
palestra realizada 
nesta quinta-feira 
(10), às 9h, no 
auditório do Bahia 
Center, anexo da 
Câmara. Quem 
vai falar sobre o 
assunto é Antônio 
Nery Filho, fundador e coordena-
dor geral do CETAD da Faculdade 
de Medicina da Bahia – UFBA.

Na quarta-feira (16) da 
semana seguinte, uma massa-

gem relaxante conhecida como 
Quick Massage, técnica de alívio 
imediato de dores musculares, 
será oferecida somente aos ser-
vidores associados. A atividade 
acontece na sala de convivência 

da Associação dos Servidores 
da Câmara Municipal (Ascam), 
das 9h às 12h e das 14h às 17h. 

No dia seguinte (17) haverá 
uma palestra sobre “os impac-

tos da Reforma da Previdência 
para o servidor público munici-
pal”, no auditório do Bahia Cen-
ter, às 9h. Quem vai discorrer 
sobre o assunto será Gustavo 
Sicupira, Carlos Palma e Gal-

tiere Carneiro. Wagner Amorin 
será o mediador.

No sábado (19), às 10h, o 
momento será do esporte com 
o “Futebol Social”, tradicional 

confraternização dos servido-
res da Casa (associados e não 
associados), que acontece na 
ladeira do Ypiranga, nº 40, no 
bairro Cidade Nova. 

Na quarta-feira (23), chega o 
momento de cuidar 
da pele com as ses-
sões de detox ofere-
cidas das 9h às 16h, 
na sede da Ascam. 
O atendimento, ofe-
recido apenas aos 
servidores associa-
dos, será por ordem 
de chegada.

Para encerrar 
as atividades com 
chave de ouro, 
haverá um café da 
manhã na quin-
ta-feira (24), no 
Centro de Cultura. 
Também serão 
oferecidas ações 
do Hapvida e Pla-
nident, além de 
uma palestra, às 
9h, sobre o “assé-

dio moral, direitos e deveres 
do servidor público”. Quem vai 
falar sobre o tema será o pro-
fessor Marcelo Abreu e Jéssica 
Coimbra.

Definidos os integrantes da
Frente em Defesa da Petrobras

Câmara de Salvador oferece programação 
especial no mês do servidor público

Colegiado suprapartidário vai lutar para a empresa continuar atuando em Salvador

Palestras, massagem, limpeza de pele e futebol compõem as atividades

Vereador Moisés Rocha
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Em reunião na tarde de 
segunda-feira (7), no 
Salão Nobre, técnicos 
da Prefeitura de Salva-

dor fizeram uma breve explana-
ção sobre as próximas interven-
ções relacionadas à mobilidade 
e saneamento no Município. 
Participaram da atividade vere-
adores, o diretor-geral de Enge-
nharia da Seinfra, Adolfo Luz, 
e o superintendente da Sucop, 

Jessé Carvalho.  
As ações serão realizadas 

mediante aprovação de emprés-
timo junto à Caixa Econômica 
Federal, de R$ 104 milhões, no 
âmbito do Programa de Finan-
ciamento à Infraestrutura e ao 
Saneamento, que tramita na 
Câmara (Substitutivo ao Pro-
jeto de Lei nº 234/19). Conforme 
Jessé Carvalho, “as interven-
ções propõem obras comple-

mentares ao BRT (Bus Rapid 
Transit)”. 

De acordo com o presi-
dente Geraldo Júnior (SD), a 
presença dos técnicos teve o 
objetivo de esclarecer dúvidas, 
apesar de lamentar a ausência 
de secretários municipais. Ainda 
ressaltou a necessidade de 
entendimento para que a pro-

posta fosse levada ao plenário 
terça-feira (8). Representantes 
do Executivo são aguardados 
na próxima sessão ordinária.

A vereadora Marta Rodri-
gues (PT) e os vereadores Paulo 
Magalhães Júnior (PV), líder do 
governo; Téo Senna (PHS) e 
Sergio Nogueira (PSDB) partici-
param da preliminar.

Foto: Antonio Queirós

Fotos: Valdemiro Lopes

Vereador Luiz Carlos Suíca

Reunião no Salão Nobre

Técnicos da prefeitura expõem
 obras complementares ao BRT

Intervenções dependem de operação de crédito 
junto à Caixa, em tramitação na Câmara

P ara o vereador Luiz Car-
los Suíca (PT), mesmo 
com cortes de recursos 
e enfraquecimento das 

ações federais, os conselhos 
tutelares mostraram força nas 
eleições deste ano, realizadas 
no último final de semana. “Em 
Salvador, teve um acréscimo de 
50% de pessoas indo votar em 
seus candidatos em relação ao 
pleito do ano passado. Isso sig-
nifica que se interessam mais 
pelo Conselho, apesar da reti-
rada de recursos do órgão que 
segue com forte trabalho de pro-
teção a crianças e adolescen-
tes”, afirma Suíca, que enfati-
zou a importância da renovação 
do trabalho e de fazer cumprir o 

Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA) na capital.

O vereador destacou que 
os conselhos foram criados por 
meio de movimento da popula-
ção e com o propósito de dimi-
nuir a violência e evasão esco-
lar. “Quero parabenizar a todos 
que foram eleitos e frisar a atu-
ação do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adoles-
cente (CMDCA). Principalmente 
pela postura, compromisso e 
atuação de todos os outros can-
didatos, tanto os que foram elei-
tos quanto os que não foram, 
todos terão - daqui para frente 
- um trabalho voltado para crian-
ças e adolescentes que pre-
cisam muito de proteção e de 

acompanhamento profissio-
nal”, destaca Suíca.

O vereador, que é 
vice-líder da oposição da 
Câmara, frisa também a atu-
ação das lideranças comu-
nitárias de diferentes bair-
ros de Salvador. Para Suíca, 
a união de frentes e de 
movimentos sociais resul-
tou em uma ampla aliança 
para defender os direitos da 
juventude. “Se dizemos que 
são o nosso futuro, temos 
de cuidar da criança e do ado-
lescente como tais. É preciso, 
por exemplo, maior oferta de 
vagas em escolas, educação 
com maior estrutura e acesso 
à tecnologia. Isso que fará o 

jovem se instruir e nem sonhar 
em entrar para o crime. Sem 
contar que isso é simplesmente 
cumprir com o que está estabe-
lecido em estatuto”, completa o 
legislador.

Suíca destaca força
do Conselho Tutelar

Vereador afirma que órgão mantém atuação 
de destaque mesmo com cortes orçamentários
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N o mês em que se come-
mora o Dia das Crian-
ças (12), aumenta a 
preocupação com a 

qualidade dos brinquedos colo-
cados à venda no mercado. O 
tema foi abordado da Tribuna 
Popular da Câmara Municipal, 
na sessão de segunda-feira (7), 
por Gustavo Figueiredo Mercês, 
presidente da Rede de Con-
sumo Seguro e Saúde, que aler-
tou para a importância da certi-
ficação e os riscos de acidentes 
provocados pela manipulação 
de brinquedos piratas.

Gustavo Mercês falou tam-
bém da importância das elei-
ções realizadas no domingo 
(6) para eleição dos conselhei-
ros tutelares, parabenizando a 
secretária Rogéria Santos, de 
Políticas para Mulheres, Infân-
cia e Juventude (SPMJ), pela 
organização do processo que 
envolveu a participação de 
1.481 servidores públicos con-
cursados. Ele fez questão de 
rebater acusações veiculadas 
na mídia e redes sociais sobre 
possível influência de igrejas 

evangélicas na eleição para os 
Conselhos Tutelares.

CEI PARA APURAR
O líder da bancada da opo-

sição, vereador Sidninho (Pode-
mos), lamentou a defesa do 
processo eleitoral feita da Tri-
buna Popular e denunciou: “Foi 
escancarada a boca 
de urna, usaram 
ônibus para trans-
porte de eleitores. 
Foi nítido o dire-
cionamento fraudu-
lento das eleições”. 
Segundo ele, o 
Conselho Munici-
pal dos Direitos da 
Criança e do Ado-
lescente (CMDCA) 
solicitou a atuação 
da Guarda Muni-
cipal para dar segurança aos 
locais de votação, o que não foi 
atendido.

O vereador Marcos Mendes 
(PSOL), presidente da Comis-
são de Defesa da Criança e do 
Adolescente, criticou o Estado 
e o Município por não darem 

suporte à fiscalização do pro-
cesso. Ele colocou o colegiado 
à disposição da população para 
registro de denúncias sobre 
possíveis excessos cometidos 
nas eleições. 

Moisés Rocha (PT) suge-
riu a instalação na Câmara de 
uma Comissão de Inquérito 

para apurar denúncias de abuso 
no processo, como a utilização 
de transporte gratuito para elei-
tores. “Tem fotos e filmes mos-
trando ônibus estacionados 
nos locais de votação sem ban-
deira”, frisou. 

A proposta contou com 

o apoio da ouvidora-geral da 
Casa, Aladilce Souza (PCdoB), 
que também colocou a estru-
tura da Ouvidoria para receber 
denúncias. Ela fez questão de 
ressaltar que tem certeza da 
lisura da organização do pro-
cesso eleitoral pela secretá-
ria Rogéria Santos, vereadora 

licenciada, e pelo 
presidente do 
CMDCA, Renildo 
Barbosa, mas 
ponderou que se 
alguns candidatos 
cometeram abu-
sos eles têm que 
ser apurados.

Já o verea-
dor Luiz Carlos 
(Repub l i canos ) 
classificou as 
denúncias como 

“discursos vazios, sem funda-
mentos” e parabenizou os orga-
nizadores da eleição. Ele citou 
como exemplo o local de vota-
ção do bairro de Santa Cruz, no 
final de linha, onde ônibus ficam 
parados aguardando o horário 
das saídas.

A s festas literárias de 
Cachoeira e do Pelou-
rinho são realida-
des que deram certo, 

pois contribuem para o aqueci-
mento do mercado literário e ao 
mesmo tempo servem de incen-
tivo para mostrar a importân-
cia do hábito da leitura. Diante 
do sucesso das duas festas, 
o vereador Odiosvaldo Vigas 
(PDT) elaborou o Projeto de 
Resolução nº 163/2019, que 
dispõe sobre a criação da Festa 

Literária Nacional e Internacio-
nal da Câmara Municipal de Sal-
vador (Flicâmara).

Conforme o vereador, 
a Flicâmara acontecerá em 
datas paralelas à Festa Literá-
ria Nacional e Internacional do 
Pelourinho (Flipelô). “A proposta 
é realizar uma feira literária nas 
dependências da Câmara e 
coordenada pelo gestor da área 
cultural do Centro de Cultura”, 
afirma Odiosvaldo.

Ele acrescenta que “o pro-

jeto tem a finalidade de ampliar 
na cidade de Salvador várias 
ações culturais e com a parti-
cipação de artistas, não esque-
cendo dos demais personagens 
da nossa cultura”.

Na justificativa da proposi-
ção, Odiosvaldo destaca que “a 
Flicâmara será uma extensão 
dos eventos realizados no Cen-
tro Histórico de Salvador, diver-
sificando ainda mais as atra-
ções culturais que são divulga-
das, principalmente, no âmbito 

da cultura literária nacional e 
internacional”.

Fotos: Antonio Queirós

Vereador Odiosvaldo Vigas

Acidentes com brinquedos 
foram tema da Tribuna Popular

Odiosvaldo Vigas sugere 
criação da Flicâmara

Gustavo Mercês, da Rede de Consumo Seguro, 
abordou também a eleição dos Conselhos Tutelares

Festa Literária Nacional e Internacional da 
Câmara acontecerá em datas paralelas à Flipelô
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O vereador Téo Senna 
(PHS) apresentou um 
projeto de indicação 
à mesa da Câmara 

na tarde desta segunda-feira, 
7. Na solicitação, o parlamentar 
pede que a Rua do Corpo Santo 
seja incluída no plano de revita-
lização do Comércio: “Trata-se 
de um local que, há décadas, 
se tornou uma referência para 

quem busca materiais esporti-
vos. É preciso valorizar a região 
e os comerciantes desse seg-
mento”, diz o vereador. Sua indi-
cação foi enviada pela Câmara 
à Prefeitura de Salvador.

Ex-jogador profissional e 
defensor do esporte na Câmara 
Municipal de Salvador, Téo 
Senna defende a melhoria com-
pleta na infraestrutura para que 

a rua volte a ser considerada um 
polo de produtos esportivos. Na 
proposta, ele sugere ainda que 
sejam oferecidos incentivos fis-
cais aos comerciantes locais.

De acordo com o parla-
mentar, a área especializada 
em artigos esportivos tem pas-
sado por tempos difíceis. “Para 

manter-se em atividade, a Rua 
do Corpo Santo vem resistindo, 
sobretudo com vendas para 
escolas públicas, ligas esporti-
vas e “babas” de bairros, além 
de oferecer serviços incomuns 
como o conserto de bolas e 
materiais padronizados”, des-
taca Téo Senna.

A v e r e a d o r a 
Lorena Brandão 
(PSC) apre-
sentou mais 

um projeto de lei voltado 
para a educação e prote-
ção dos direitos familia-
res. Desta vez, ela suge-
riu a criação do programa 
de combate e prevenção 
à violência doméstica 
e familiar, sexual e de 
gênero contra a mulher 
nas escolas da rede 
municipal de ensino.

De acordo com o 
projeto, as escolas deverão 
apresentar à Secretaria Muni-
cipal de Educação um plano de 
trabalho anual que tenha como 
referência o dia 8 de março, 
data onde celebra o Dia Inter-
nacional da Mulher, e o 25 de 
novembro, que é o Dia Interna-

cional de Eliminação da Violên-
cia Contra as Mulheres.

“Esta proposição visa com-
bater a violência doméstica, 
familiar, sexual e de gênero 
contra a mulher. Como profes-
sora e mestra em família, sabe-
mos que o cidadão é formado 
em uma idade onde se cursa o 

ensino funda-
mental. Lá são 
d e s e n v o l v i -
dos seus pen-
samentos, ide-
ais e raciocínio. 
Nada melhor 
que a pessoa 
aprenda e com-
bata a violência 
contra a mulher 
no ensino fun-

damental, para que desde cedo 
seja sensibilizado por esta 
questão”, disse Lorena.

A proposta ainda indica a 
realização de convênios com 
instituições públicas de ensino 
educação superior, bem como 
com outros órgãos, poderes 
públicos e organizações da 
sociedade civil com reconhecida 
atuação na área para a realiza-
ção das campanhas.

Foto: Valdemiro Lopes

Foto: Internet

Foto: Google

Foto: Assessoria da vereadora

Rua do Corpo Santo

Vereador Téo Senna

Vereadora Lorena Brandão

Vereadora faz projeto de programa
de prevenção à violência doméstica

“Nada melhor que a pessoa aprenda lição referente a violência 
contra a mulher no ensino fundamental”, disse Lorena Brandão

Téo Senna pede inclusão de rua
na revitalização do Comércio
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 7 de outubro de 2019.
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 45/2019. 
 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base 
agroecológica na alimentação escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de 
Salvador e dá outras providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

DECRETA: 
 
 
Art. 1º Esta lei dispõe sobre a inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na 
alimentação escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino do Município de Salvador, 
estabelece critérios para esta inclusão e dá outras providências. 
 
Art. 2º Fica instituída a obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base 
agroecológica prioritariamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou 
suas organizações, nos termos da Lei Federal nº 11.326/2006, na alimentação escolar no 
âmbito do Sistema Municipal de Ensino. 
 
Art. 3º Entende-se por alimento orgânico ou de base agroecológica aquele produzido nos 
termos da Lei Federal n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003, ou a norma que vier a 
substituí-la, devidamente certificado ou produzido por agricultores familiares e tenham sido 
inscritos no Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos ou em outro que venha a ser 
instituído. 
Parágrafo único. A certificação orgânica deverá ser atestada por organismos instituídos nos 
termos da legislação vigente. 
 
Art. 4º A aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica será realizada 
prioritariamente por meio de chamada pública de compra, em conformidade com a Lei 
Federal nº 11.947/2009 e as resoluções vigentes do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Escolar (FNDE). 
Parágrafo único. Em caso de não atendimento integral da demanda, a Secretaria Municipal 
de Educação poderá realizar licitação pública, nos termos da legislação vigente, para 
aquisição de produtos orgânicos ou de base agroecológica de pequenos e médios 
produtores. 
 
Art. 5º Será priorizada a aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica 
diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 
organizações, conforme legislação aplicável. 
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Parágrafo único. Para fins de identificação e análise de propostas do agricultor familiar 
individual será exigida a Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP física ou, quando se 
tratar de propostas de empreendimentos familiares ou suas organizações será exigida a 
apresentação da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP jurídica, em consonância com 
a resolução vigente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) que 
regulamenta a Lei nº 11.947/2009. 
 
Art. 6º Poderão ser adquiridos alimentos de agricultores familiares em processo de 
transição agroecológica. 
 
§ 1º O processo de transição agroecológica deverá ser comprovado mediante protocolo 
válido, atestado pelo órgão municipal competente de agricultura e abastecimento. 
 
§ 2º Entende-se por transição agroecológica processo gradual de mudança de práticas e de 
manejo de agroecossistemas, tradicionais ou convencionais, por meio de transformação das 
bases produtivas e sociais do uso da terra e dos recursos naturais, que levem a sistemas de 
agricultura que incorporem princípios e tecnologias de base agroecológica, conforme a 
legislação aplicável. 
 
§ 3º Entende-se como produção de base ecológica aquela que não utiliza nem fertilizantes 
sintéticos de alta solubilidade, nem agrotóxicos de alta solubilidade, nem reguladores de 
crescimento e aditivos sintéticos na alimentação animal e nem organismos geneticamente 
modificados. 
 
Art. 7º Para a aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica, poderão ser 
adotados preços diferenciados: 
 
I - para alimentos orgânicos ou de base agroecológica nos termos do art. 3º: de até 30% 
(trinta por cento) a mais em relação ao produto similar convencional; 
II - para alimentos adquiridos de agricultores familiares em processo de transição 
agroecológica situados no município de Salvador, nos termos do art. 6º: de até 30% (trinta 
por cento) a mais em relação ao produto similar convencional. 
 
Art. 8º Os alimentos orgânicos ou de base agroecológica produzidos no município de 
Salvador, prioritariamente os oriundos da agricultura familiar, terão preferência sobre os 
produzidos em outras localidades. 
 
Art. 9º O setor responsável pelos cardápios da Secretaria Municipal de Educação deverá 
adotar cardápios diferenciados, respeitando a sazonalidade da oferta de alimentos orgânicos 
ou de base agroecológica. 
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Art. 10. O Executivo Municipal poderá elaborar o Plano de Introdução Progressiva de 
Alimentos Orgânicos ou de Base Agroecológica na Alimentação Escolar, em conjunto com 
a sociedade civil organizada, definindo estratégias e metas progressivas até que todas as 
unidades escolares da Rede Municipal de Ensino forneçam alimentos orgânicos ou de base 
agroecológica aos seus alunos. 
 
§ 1º O Plano de Introdução Progressiva de Alimentos Orgânicos ou de Base Agroecológica 
na Alimentação Escolar será parte da regulamentação desta lei. 
 
§ 2º O Plano previsto no “caput” será elaborado de forma participativa, com a participação 
da sociedade civil e órgãos municipais pertinentes, de acordo com as seguintes 
especificidades: 
 
I - estratégias para adequar o sistema de compras da agricultura familiar; 
II - estratégias para estimular a produção de orgânicos ou de base agroecológica no 
município, inclusive assistência técnica e extensão rural; 
III - metas para a inclusão progressiva de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na 
alimentação escolar; 
IV - arranjos locais para inclusão de agricultores familiares do município; 
V - proposta de capacitação da equipe da Secretaria Municipal de Educação e de 
prestadores de serviços; 
VI - programas educativos de implantação de hortas escolares orgânicas e de base 
agroecológica; 
VII - relação de equipamentos necessários para as cozinhas escolares. 
 
Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
 
Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta lei em até 180 dias. 
 
Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Salvador, 03 de outubro de 2019.  
 

 
MARTA RODRIGUES 
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JUSTIFICATIVA 

 
A presente proposição espelha-se na construção de parlamentares do Partido dos 
Trabalhadores, dentre outros, de São Paulo que em 2013 iniciaram com setores da 
sociedade civil o debate de projeto de Lei para o fortalecimento da agricultura familiar 
paulistana e a conversão da agricultura tradicional para a orgânica, conforme dispõe o 
Plano Diretor da cidade. A aprovação do projeto deu-se em 2015, quando a Lei Municipal 
nº 16.140 foi sancionada pelo então prefeito Fernando Haddad, sendo uma importante 
conquista na luta por uma alimentação saudável, isenta de agrotóxicos.  
 
A instituição de alimentação saudável nas escolas de Salvador, assim, é o objetivo dessa 
proposição, que torna obrigatória a inclusão de produtos orgânicos ou de base 
agroecológica na alimentação escolar.  Ações para melhorar a alimentação nas escolas deve 
ser uma política de Estado, independente da mudança de governo. Além de dar prioridade 
para aquisição de produtos orgânicos, o projeto prevê que os alimentos devem vir, 
prioritariamente, da agricultura familiar e do empreendedor familiar do município Salvador.  
 
É considerada como produção de base ecológica: “aquela que não utiliza nem fertilizantes 
sintéticos de alta solubilidade, nem agrotóxicos de alta solubilidade, nem reguladores de 
crescimento e aditivos sintéticos na alimentação animal e nem organismos geneticamente 
modificados”. É preciso garantir que os recursos do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) sejam investidos em produtos da agricultura familiar na rede municipal de 
ensino. Ressaltamos que um quarto da população é alimentada nas nossas escolas, 90% 
dela nas escolas públicas.  
 
As questões da alimentação e dos distúrbios alimentares refletem na saúde das crianças 
desde muito cedo. Fundamentalmente, são os hábitos alimentares que vão determinar a sua 
saúde. O Brasil é o maior consumidor de agrotóxicos do mundo. Diversos estudos 
comprovam os malefícios para a saúde humana e ambiental da exposição aos agrotóxicos. 
Esses estudos demonstram o impacto negativo dos agrotóxicos para a saúde humana e 
ambiental. Agrotóxicos podem contaminar reservatórios de água, rios, recursos hídricos e 
bacias fluviais, podendo interferir nos organismos vivos aquáticos e provocar intoxicação 
humana.  
 
O Plano Diretor da Cidade de Salvador no artigo 105, inciso VIII, traz que a Educação tem 
como diretriz o desenvolvimento e a implementação da política de segurança alimentar, que 
resultem em melhoria do estado nutricional do estudante, conferindo- se destaque ao 
processo de planejamento, confecção e consumo da alimentação escolar, e à criação de 
novos hábitos alimentares e inserção de alimentação especial para alunos que possuam 
algum tipo de restrição alimentar. Tal artigo afina-se com a proposta formulada aqui.  
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Estando certa da compreensão dos nobres vereadores, conto com o apoio de todos para a 
aprovação deste projeto. 
 
Salvador, 03 de outubro de 2019 

 
MARTA RODRIGUES 
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REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº     / 
 
 
 
Ao presidente Geraldo Júnior 
 
 
Senhor Presidente, 
 
 
Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, 
a declaração de utilidade pública municipal da instituição Associação de Moradores de 
Condomínios do Imbuí – AMCI, CNPJ nº 10.503.520/0001-70, com sede e foro nesta 
Capital. 
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998. 
 
 

Salvador, 19 de setembro de 2019. 

 

 
SÍLVIO HUMBERTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

91 19

 

F-PL-079-01 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A Associação de Moradores de Condomínios do Imbuí – AMCI, foi fundada em 26 de 
julho de 2008, sob a forma de pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, com 
prazo de duração indeterminado, com sede na Rua Alberto Fiuza, nº 367, Salvador-Bahia, 
cep: 41.720-025 e possui todos requisitos para a concessão do título de utilidade pública 
municipal. 

 

Ademais, a Associação de Moradores de Condomínios do Imbuí visa “defender os 
interesses gerais da comunidade associada junto aos Poderes Públicos e Privados, 
pugnando sempre pela democracia e a livre participação de seus associados. ”    

 

Por fim, a documentação apresentada em anexo preenche os requisitos da legislação 
vigente.     

 

Salvador, 19 de setembro de 2019. 

 

 
SÍLVIO HUMBERTO 
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REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº     / 
 
 
 
Ao presidente Geraldo Júnior 
 
 
Senhor Presidente, 
 
 
Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a 
renovação da declaração de utilidade pública municipal da Associação Recreativa e Cultural 
Leva Eu, CNPJ 00.070.587/0001-05, com sede e foro nesta Capital.  
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.  

 

Salvador, 20 de agosto de 2019  

 
TÉO SENNA 

 

 

JUSTIFICATIVA 
A Associação Recreativa e Cultural Leva Eu, é uma entidade assistencial filantrópica sem 
fins lucrativos, de caráter beneficente a serviço da promoção humana, prioritariamente nas 
Comunidades que compõem o bairro do Engenho Velho da Federação e adjacências, visando 
especialmente preservar o legado cultural do Samba Junino e Samba de Roda, promover a 
realização de concursos e festivais, participar de manifestações culturais e incentivar o 
desenvolvimento das relações sociais, artísticas, científicas, esportivas e culturais, bem como 
estimular o espírito de solidariedade entre crianças e adolescentes. 

Salvador, 20 de agosto de 2019  

 
TÉO SENNA 
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MOÇÃO Nº 115/19......Repúdio pelo fechamento das unidades da Petrobrás na Bahia.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora ALADILCE SOUZA

MOÇÃO Nº 116/19......Aplausos ao Comandante Geral da Polícia Militar do Estado da 
Bahia, o Exmo. S.r. Cel. Anselmo Alves Brandão, pela condução primorosa da PM/BA, que 
ocasionou a maior queda no número de homicídio dos últimos anos.
Discussão única – Votação
Autor: vereador ALEXANDRE ALELUIA

MOÇÃO Nº 117/19......Aplausos ao Secretário de Segurança Pública, o Exmo. S.r. Mauri-
cio Teles Barbosa, pela maior queda no número de homicídio dos últimos seis anos.
Discussão única – Votação
Autor: vereador ALEXANDRE ALELUIA

MOÇÃO Nº 118/19......Aplausos ao Projeto “Aqualuz” de criação da baiana Anna Luisa 
Beserra.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora MARTA RODRIGUES

MOÇÃO Nº 119/19......Aplausos pelos sete anos de fundação do Conjunto Habitacional 
27 de Abril.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora ALADILCE SOUZA

REQUERIMENTO Nº 200/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração aos 175 anos da Rede Mundial de Oração do Papa - Apos-
tolado da Oração.
Discussão única – Votação
Autor: vereador JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 201/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração aos 50 (cinquenta) anos da regulamentação da Fisioterapia e 
da Terapia Ocupacional no Brasil, em data e hora a serem definidos.
Discussão única – Votação
Autor: vereador DUDA SANCHES

REQUERIMENTO Nº 202/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Ses-
são Especial em comemoração ao aniversário da Sociedade Bíblica do Brasil.
Discussão única – Votação
Autor: vereador RICARDO ALMEIDA

ATA
88ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 7 DE 
OUTUBRO DE 2019.         

PRESIDENTE: VEREADOR GERALDO JÚNIOR 
1º SECRETÁRIO: VEREADOR ORLANDO PALHINHA (em exercício)
2º SECRETÁRIO: VEREADOR HENRIQUE CARBALLAL (ad hoc)

Compareceram os senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALEX MINE, ALE-
XANDRE ALELUIA, ANA RITA TAVARES, ATANÁZIO JÚLIO, BECA, CARLOS 
MUNIZ, CEZAR LEITE, DANIEL RIOS, DEMÉTRIO OLIVEIRA, DUDA SAN-
CHES, EDVALDO BRITO, GERALDO JÚNIOR, HÉLIO FERREIRA, HENRIQUE 
CARBALLAL, IREUDA SILVA, ISNARD ARAÚJO, JOCEVAL RODRIGUES, JOSÉ 
TRINDADE, KIKI BISPO, LORENA BRANDÃO, LUIZ CARLOS DE SOUZA, 
MARCOS MENDES, MARTA RODRIGUES, MAURÍCIO TRINDADE, MOISÉS 
ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, ORLANDO PALHINHA, PAULO MAGALHÃES 
JÚNIOR, PEDRO GODINHO, RICARDO ALMEIDA, SABÁ, SÉRGIO NOGUEIRA, 
SIDNINHO, SÍLVIO HUMBERTO, TEO SENNA, TOINHO CAROLINO e VADO 
MALASSOMBRADO, estando licenciado o vereador FÁBIO SOUZA. Havendo nú-
mero legal, o senhor presidente declarou aberta a Sessão, anunciando a votação da Ata 
da Sessão anterior, a qual foi aprovada sem restrições. Em seguida, foi realizada a 
leitura do Expediente, que constou do seguinte: Veto parcial n. 24/19 do Executivo 
Municipal; Substitutivo ao Projeto de Lei n. 45/19 da vereadora Marta Rodrigues; 
Projetos de Lei n.s 328/19 do vereador Odiosvaldo Vigas, 329/19 do vereador Geraldo 
Júnior, 330 e 331/19 do vereador Marcos Mendes, 332/19 da vereadora Lorena Bran-
dão, 333/19 da vereadora Aladilce Souza, 334/19 do vereador Marcos Mendes, 335/19 
do vereador Luiz Carlos Suíca, 336/19 do vereador Hélio Ferreira, 337/19 da Comis-
são de Legislação Participativa e 338/19 do vereador Geraldo Júnior; Projetos de Indi-
cação n.s 1.078/19 do vereador Orlando Palhinha, 1.079 a 1.092/19 da vereadora Ireu-
da Silva, 1.093/19 do vereador Beca, 1.094 a 1.097/19 da vereadora Marcelle Moraes, 
1.098/19 do vereador Teo Senna, 1.099/19 do vereador Isnard Araújo, 1.100 e 1.101/19 
da vereadora Ireuda Silva, 1.102 e 1.103/19 do vereador Sidninho, 1.104 a 1.106/19 do 
vereador Luiz Carlos Suíca, 1.107/19 do vereador Geraldo Júnior e 1.108 a 1.114/19 
da Comissão de Legislação Participativa; Projetos de Resolução n.s 161/19 da verea-
dora Aladilce Souza, 162/19 da vereadora Marta Rodrigues, 163/19 do vereador 
Odiosvaldo Vigas, 164/19 do vereador Maurício Trindade, 165/19 do vereador Henri-
que Trindade e 166 a 168/19 do vereador Geraldo Júnior; Requerimentos n.s 200/19 
do vereador Joceval Rodrigues, 201/19 do vereador Duda Sanches e 202/19 do verea-
dor Ricardo Almeida; Requerimentos de Utilidade Pública n.s 91/19 do vereador Síl-
vio Humberto, 92/19 da vereadora Lorena Brandão e 93/19 do vereador Teo Senna; e 
Moções n.s 115/19 da vereadora Aladilce Souza, 116 e 117/19 do vereador Alexandre 
Aleluia, 118/19 da vereadora Marta Rodrigues e 119/19 da vereadora Aladilce Souza. 
Terminada a leitura do Expediente, na Tribuna Popular, o senhor Gustavo Mercês, da 
Rede de Consumo Seguro e Saúde, destacou o perfil democrático do senhor presiden-
te. Explicou que a Rede reunia 18 órgãos, dos três níveis de governo, e fiscalizava 
produtos, sobretudo para crianças, pela prevenção de acidentes. Expôs haver produtos 

certificados que podiam causar problemas. Destacou o papel do Conselho Tutelar e a 
atuação da secretária Municipal de Políticas para Mulheres, Infância e Juventude, Ro-
géria Santos. Contou ser servidor público e elogiou a postura da Casa sobre os servi-
dores e o papel dos servidores. Expôs sobre a eleição para o Conselho Tutelar, no dia 
anterior. Nos Comentários à Tribuna Popular, o vereador Sidninho disse que faria 
denúncia formal sobre a eleição para o Conselho Tutelar, na qual observou direciona-
mento político. Disse que o Conselho Tutelar fora acuado e que a Guarda Civil fora 
impedida de atuar por decisão de Secretaria municipal. O vereador Marcos Mendes 
ratificou o discurso do vereador Sidninho, contando que estivera na eleição. Criticou 
os Governos estadual e municipal por falta de segurança no evento. Salientou o papel 
do Conselho Tutelar junto às crianças, rejeitando sua politização ou dogmatização. 
Saudou os conselheiros, colocando-se à disposição deles. O senhor presidente elogiou 
o vereador Maurício Trindade por atuação sobre irregularidade em loja. O vereador 
Moisés Rocha apontou “absurdos” na eleição para o Conselho Tutelar, como o trans-
porte de eleitores por entidade religiosa, dizendo esperar que a Prefeitura não apoiasse 
isso. Pediu que a Casa ouvisse os envolvidos no processo em uma Comissão Especial 
de Inquérito (CEI). O vereador Luiz Carlos de Souza destacou ser a Semana Nacional 
de Redução de Desastres e mencionou obra, fruto de emenda sua, para evitar desaba-
mento. Afirmou que as denúncias trazidas sobre a eleição para o Conselho Tutelar 
eram infundadas e explicou que a concentração de ônibus, tomada como referência 
para tanto, se devia a problemas de trânsito, sobre o qual pedira a intervenção de ges-
tor público. Pediu respeito à democracia e parabenizou todos os envolvidos na eleição, 
elogiando a secretária Rogéria Santos. O senhor presidente registrou ter se mobilizado 
para realizar reunião conjunta de Comissões a respeito do Projeto sobre empréstimo 
da Prefeitura, cuja votação era prevista para o dia seguinte. Lembrou que os gestores 
do Executivo convidados para tratar do Projeto estariam na Casa às 15h30. Pela or-
dem, o vereador José Trindade lembrou o acordado sobre a vinda de outros gestores e 
pediu que a votação fosse adiada. Pela ordem, a vereadora Aladilce Souza lembrou ter 
pedido vista do Projeto do empréstimo e indagou a respeito. O presidente da Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ), vereador Alexandre Aleluia, disse que haveria Pare-
cer sobre o Projeto, e a vereadora Aladilce Souza disse querer nova vista sobre isso. 
Dando seguimento aos Comentários à Tribuna Popular, a vereadora Aladilce Souza 
destacou o trabalho da Rede e contou já ter visto, como enfermeira, uma criança mor-
rer por causa de um simples brinquedo. Relatou ter recebido denúncias sobre transpor-
te de eleitores e boca-de-urna na eleição para o Conselho Tutelar e pediu apuração a 
respeito, defendendo o papel dos conselheiros e sua atuação livre de direcionamento 
político ou religioso. Pela ordem, o vereador Paulo Magalhães Júnior, como líder do 
Governo, comentou sobre a não-realização da reunião das Comissões, a qual estimou 
que poderia se realizar no dia seguinte. Em comunicação inadiável, o vereador Edval-
do Brito pediu que seu voto ao Projeto de Lei n. 298/19, do Programa de Parcelamen-
to Incentivado (PPI), aprovado na Sessão anterior, fosse registrado na Ata referente a 
essa Sessão, com a explicação de que sua posição era contrária ao teor do Projeto, 
porém seu voto fora favorável por consideração ao senhor presidente. Agradeceu a 
presença dos pares na missa por seu aniversário. Pela ordem, o vereador Paulo Maga-
lhães Júnior informou que os gestores municipais convidados já estavam na Casa para 
expor sobre as obras a serem realizadas com os recursos do empréstimo previsto no 
Projeto a ser votado. Ainda nos Comentários à Tribuna Popular, o vereador José 
Trindade comentou sobre obra da Prefeitura, no valor de 12 milhões e 800 mil reais, 
que desabara. Apontou impropriedades no consórcio responsável pela obra e destacou 
a difícil situação das muitas pessoas que tiveram suas casas desapropriadas em função 
da obra. Pediu que a Casa tratasse do assunto e criticou a Prefeitura. O vereador Sílvio 
Humberto associou-se aos comentários sobre problemas na eleição para o Conselho 
Tutelar, observando que os mesmos partidos que, em outras esferas, se posicionavam 
favoráveis à redução da maioridade penal demonstravam interesse na eleição para esse 
órgão. Estimou um bom trabalho para os eleitos para o Conselho. O senhor presidente 
informou sobre seu Projeto de Lei para a possibilidade de ingresso, em estabelecimen-
tos como estádio de futebol, com produtos adquiridos externamente, contando ter en-
trevistado, em seu programa de rádio, o presidente do Esporte Clube Bahia, Guilherme 
Bellintani, e salientando o preço alto dos produtos vendidos na Arena Fonte Nova. 
Pela ordem, o vereador Teo Senna comentou sobre seu Projeto de Indicação para a 
revitalização da Rua do Corpo Santo, tradicional área de comércio de artigos esporti-
vos. No Pinga-Fogo, a vereadora Marta Rodrigues pediu que fosse registrado, na Ata 
da Sessão anterior, seu voto contrário ao Projeto de Lei n. 278/19, do vereador Alexan-
dre Aleluia, que estabelecia a adesão do Município de Salvador à Política Nacional de 
Alfabetização. Afirmou que esse Projeto, ao ser votado, não tinha parecer da CCJ. 
Lembrou sobre pactuação anterior sobre o não-ingresso na pauta de projetos que não 
tivessem o aval dos líderes, indagando aos líderes presentes se haviam avalizado a 
votação desse Projeto. O vereador Sílvio Humberto respondeu que não. O senhor pre-
sidente esclareceu que essa questão fora decidida no Colégio de Líderes, na manhã do 
dia da votação. Prosseguindo, a vereadora Marta Rodrigues lembrou que a bancada do 
Governo tinha maioria e pediu que não mais se votasse Projeto sem Parecer da CCJ e 
de comissão temática, que, neste caso, apontou ser a Comissão de Educação. Salientou 
o papel do parlamento de debater. O senhor presidente respondeu à oradora que os 
presidentes da CCJ e da Comissão de Finanças e Orçamento lhe garantiram que havia 
Pareceres dessas Comissões ao Projeto. Contou que, naquela Ordem do Dia, também 
não constava Projeto da vereadora Ana Rita Tavares que, por acordo, deveria constar 
e que ele próprio inserira esse Projeto, em respeito ao acordado. Disse que também 
inserira o Projeto do vereador Alexandre Aleluia e que a Ordem do Dia, com essas 
inserções, fora assinada pelo 1º secretário e pela 2ª secretária, que eram, naquele mo-
mento, respectivamente, os vereadores Orlando Palhinha e Ana Rita Tavares. Pediu 
que houvesse uma atenção maior do Plenário a esse tipo de situação. Pela ordem, o 
vereador Alexandre Aleluia reafirmou que a CCJ fizera Parecer sobre o Projeto de sua 
autoria. Pela ordem, a vereadora Aladilce Souza afirmou que a reunião do Colégio de 
Líderes não tinha quorum e, pois, não fora oficial e que a conversa não se dera sobre 
a votação do Projeto em tela. Expôs mandamento regimental sobre os Projetos serem 
lidos para estarem na Ordem do Dia. O vereador Sílvio Humberto lembrou a posição 
do senhor presidente favorável à atuação das comissões temáticas e questionou como 
um Projeto sobre adesão a plano nacional de educação não passara pela Comissão de 
Educação. A vereadora Ana Rita Tavares, sobre a assinatura que dera como componen-
te da Mesa, expôs que os documentos que chegam para assinatura são presumidamen-
te aptos a gerarem efeitos jurídicos e considerou não ter sido, aquele momento, propí-
cio para tal assinatura. O senhor presidente afirmou que equívocos podem acontecer e 
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que, se procedesse o que estava sendo sustentado sobre a votação anterior, ele anularia 
toda a Ordem do Dia. Afirmou ainda que passaria a cobrar, no Colégio de Líderes, a 
subscrição dos representantes. Esclareceu que não pedira análise sobre efeitos jurídi-
cos, mas sim, assinaturas, e afirmou que confiava no vereador Alexandre Aleluia, o 
qual afirmava a existência de Parecer. Lembrou ser defensor da atuação das comissões 
temáticas. Concluindo sua fala, a vereadora Ana Rita Tavares destacou o respeito ao 
senhor presidente e disse que fazia a defesa do seu papel como membro da Mesa. 
Opinou que fosse anulado apenas o que estivesse eivado de nulidade. O senhor presen-
te respondeu que, pela lógica defendida, o Projeto da vereadora Ana Rita Tavares tam-
bém estaria eivado de nulidade, pois não constava originalmente da Ordem do Dia e 
fora por ele incluído. Relatou que o vereador Sidninho lhe informara sobre Projeto de 
autoria dele que também fora inserido na pauta, sem pedido do autor na ocasião, ape-
nas por força do que anteriormente havia sido acordado. O vereador Edvaldo Brito, 
respondendo a consulta do senhor presidente, comentou sobre os dois pressupostos 
regimentais aplicáveis à questão. Explicou que o primeiro era o ingresso da Proposi-
ção, a qual era publicada e, assim, dada ao conhecimento de todos, e que o segundo era 
a existência de pareceres, que via presentes neste caso. Prosseguiu dizendo que esses 
elementos permitiam o ingresso do Projeto na pauta, cuja elaboração sublinhou ser da 
lavra do presidente da Casa. Disse dar razão à vereadora Marta Rodrigues quanto a ela 
registrar seu voto contrário e que, em conclusão, estava de acordo com o senhor pre-
sidente. O senhor presidente agradeceu ao orador e expôs os Pareceres sobre o Projeto, 
afirmando que a matéria era vencida e que adotaria um rigor maior sobre apresenta-
ções de projetos, exigindo requisitos regimentalmente estabelecidos. Pela ordem, o 
vereador Marcos Mendes defendeu a atuação da Comissão de Educação no Projeto. 
Citando o princípio do aproveitamento dos atos administrativos, pediu que não se anu-
lasse toda a Ordem do Dia. Disse que o Projeto em tela se relacionava ao antigo Pro-
jeto do Alfa & Beto, pelo qual o prefeito se desculpara. O senhor presidente lembrou 
projetos polêmicos que foram votados por acordo e afirmou que, no presente caso, o 
acordo pela votação do Projeto prevalecia à sua não-tramitação na comissão temática. 
Pela ordem, o vereador Sílvio Humberto observou que recebera uma Ordem do Dia 
sem aquele Projeto e sugeriu que mudanças na Ordem do Dia fossem anunciadas aos 
líderes. O senhor presidente lembrou que a Ordem do Dia tinha assinaturas de edis da 
base e da Oposição. Prosseguindo, o vereador Sílvio Humberto relatou que os oposi-
cionistas eram cobrados em rede social sobre a votação dos projetos e considerou que 
a informalidade aplicável a projetos de indicação não se aplicava a um Projeto daque-
la monta. O senhor presidente reiterou as explicações já expostas e observou que havia 
aceitado discussão sobre a Ata quando isso já era intempestivo. Pela ordem, a verea-
dora Ana Rita Tavares destacou sua consideração pelo senhor presidente e observou 
que o Projeto de sua autoria, por ele inserido Ordem do Dia, tinha os três Pareceres 
necessários para tanto. Pela ordem, o vereador Teo Senna parabenizou o vereador Ale-
xandre Aleluia pelo seu Projeto aprovado e agradeceu os votos da Oposição. Pela or-
dem, o vereador Sidninho sublinhou que os votos da Oposição eram contrários ao 
Projeto do vereador Alexandre Aleluia, e o senhor presidente determinou o registro 
desses votos contrários, referentes a toda a bancada de Oposição. Em observância ao 
acordo relativo à vinda dos gestores do Executivo à CMS, o senhor presidente decla-
rou encerrada a Sessão, marcando outra para o dia seguinte, à hora regimental. 
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PROCESSO DE ORIGEM Nº. 1480/2017 
 
TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº. 37/2017 
 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO Nº. 37/2017 
CELEBRADO ENTRE A CÂMARA 
MUNICIPAL DO SALVADOR E A 
EMPRESA GIBBOR PUBLICIDADE 
E PUBLICAÇÕES DE EDITAIS 
EIRELI. 
 

1 – Do objeto 
 
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Apostilamento, designar como fiscal do contrato a Sra. 

LUCIANA DE MORAIS SENA, cadastro 6145, Supervisora de Licitações, Contratos e 
Convênios, de acordo com a previsão da CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA do Contrato CMS 
nº. 37/2017, com efeitos a partir de 09 de julho de 2019. 

 
2 - Da ratificação  
2.1.Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato. 
 
 

Salvador, BA, 08 de outubro de 2019. 
 
 
 
 

 
 

_________________________________________ 
Geraldo Alves Ferreira Júnior 

Presidente 

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVAEXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
 

 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

MODALIDADE Nº/ANO TIPO DATA/HORA LOCAL 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 03/2019 MENOR 

PREÇO 

22/10/2019 – 10:00 
(HORÁRIO DE 

BRASÍLIA) 
www.comprasgovernamentais.gov.br 

UASG: 926412 

OBJETO 

Registro de Preços visando a eventual contratação de empresas especializadas para o fornecimento de 
copos descartáveis para água e copos descartáveis para café para atender as necessidades das 

unidades da Câmara Municipal de Salvador. 

 
EDITAL DISPONÍVEL NOS SITES: 

 www.cms.ba.gov.br 
www.comprasgovernamentais.gov.br 

PRESIDENTE E COMPONENTES DA COMISSÃO DE APOIO DESIGNADOS PELA PORTARIA Nº. 04/2019. 
CONTATO: (71) 3320-0421 – COMPEL 

 
Salvador/BA, 08 de outubro de 2019. 

 
 
 
 
 
 

Adriano Motta Gallo 
DIRETROR ADMINISTRATIVO 
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PROGRAMAÇÃO

Quarta-feira, 9 de Outubro de 2019
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 

Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
   9 DE OUTUBRO DE 2019

12:00 LÁ NA ÁREA - ISABELA GARRIDO
O programa ''Lá na área'' te leva para conhecer um pouco mais sobre as
histórias e curiosidades dos bairros de Salvador, com a apresentadora Isabela
Garrido.

12:31 VT - NOVA MARCA Apresentação da nova marca da Rádio e TV Câmara Salvador.

12:32 COLETIVA - CÍNTIA KELLY
O programa ''Coletiva'' recebe alguns dos nomes mais importantes do
jornalismo para uma discussão, com a apresentadora Cíntia Kelly.

13:32 ESCOLA DO LEGISLATIVO - BÁRBARA SILVEIRA A repórter Bárbara Silveira explica sobre o que é a Escola do Legislativo.

13:34 O Q VC VAI SER? - TARSILLA ALVARINDO
O programa ''O Q VC VAI SER'' é voltado para o público jovem e tem como
objetivo orientar a escolha da profissão ou mudança de carreira. Neste episódio, 
a repórter Tarsilla Alvarindo mostra como funciona a profissão de Biomedicina. 

14:00 MINHA RUA TEM HISTÓRIA
O programa ''Minha Rua Tem História'' conta histórias sobre lugares históricos
da cidade de Salvador.

14:04 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA
O programa ''Cidadão Quem'' realiza entrevistas com cidadãos notáveis da
cidade de Salvador, com a apresentadora Pâmela Lucciola.

14:30 SESSÃO ORDINÁRIA - AO VIVO - PLENÁRIO
A Sessão Ordinária acontece ao vivo no Plenário Cosme de Farias, onde são
discutidos os principais assuntos de interesse público. 

17:00 POLÍTICA NA MESA
No programa ''Politica na Mesa'' os apresentadores Osvaldo Lyra, Lélia Dourado
e Raul Monteiro recebem um(a) convidado(a) para falar sobre política.

18:00 CÂMARA EM AÇÃO - RESUMO DAS SESSÕES
O programa ''Câmara em Ação'' faz um resumo da Sessão Ordinária, onde são
discutidos os principais assuntos de interesse público. 

18:03 QUESTÃO DE ORDEM - CÍNTIA KELLY
No programa ''Questão de Ordem'' a apresentadora Cíntia Kelly media o debate
entre duas figuras políticas sobre assuntos de interesse público.

19:03 VT - MULHERES VT da campanha sobre violência contra as mulheres da vereadora Ireuda Silva. 

19:04 LÁ NA ÁREA - RIBEIRA
O programa ''Lá na área'' te leva para conhecer um pouco mais sobre as
histórias e curiosidades dos bairros de Salvador. Neste episódio, a repórter
Isabela Garrido vai até a Ribeira.

19:34 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA
O programa ''Cidadão Quem'' realiza entrevistas com cidadãos notáveis da
cidade de Salvador, com a apresentadora Pâmela Lucciola.

20:04 TEASER - O Q VC VAI SER? - BIOMEDICINA
Sinopse do programa ''O Q VC VAI SER'' que tem como objetivo orientar a
escolha da profissão ou mudança de carreira, com a apresentadora Tarsilla
Alvarindo.

20:07 POLÍTICA NA MESA
No programa ''Politica na Mesa'' os apresentadores Osvaldo Lyra, Lélia Dourado
e Raul Monteiro recebem um(a) convidado(a) para falar sobre política.

HORA PROGRAMA SINOPSE


